
AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 197103 - SP (2023/0157098-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : CAROLINE DOS SANTOS SILVA
ADVOGADO : TELMA NAZARE SANTOS CUNHA - SP210982
SUSCITANTE : JUIZO FEDERAL DA 1A VARA DO JUIZADO ESPECIAL DE 

ITAPEVA - SJ/SP
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE APIAÍ - SP
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO 
NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO FEDERAL E JUÍZO 
ESTADUAL. CUMPRIMENTO DE CARTA PRECATÓRIA EM 
COMARCA ONDE INEXISTE VARA DA JUSTIÇA FEDERAL. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO ESTADUAL. 
1. O presente agravo interno foi interposto contra decisão publicada na vigência do 
novo Código de Processo Civil, razão pela qual devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos termos do Enunciado 
Administrativo n. 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016.
2. O cumprimento de cartas precatórias expedidas pela Justiça Federal 
poderão ser realizadas perante a Justiça Estadual quando a Comarca não for 
sede de Vara Federal. 
3. De acordo com o art. 267 do Código de Processo Civil, a providência 
somente poderá ser recusada nas hipóteses em que a carta precatória não 
estiver revestida dos requisitos legais; quando o Juízo deprecado entenda 
carecer de competência em razão da matéria ou da hierarquia e quando tiver 
dúvida acerca da autenticidade do documento. Precedentes.
4. Na espécie, das razões invocadas pelo Juízo suscitante, não se verifica que 
a recusa tenha se dado por alguma das justificativas acima elencadas, o que 
firma a competência da Justiça Estadual para o prosseguimento do feito. 
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/10/2023 a 17/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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Brasília, 17 de outubro de 2023.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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dúvida acerca da autenticidade do documento. Precedentes.
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão, assim ementada 

(fl. 203, e-STJ).
PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO 
DEPRECANTE E JUÍZO DEPRECADO. CARTA PRECATÓRIA. RECUSA DE 
CUMPRIMENTO. HIPÓTESES ELENCADAS NO ART. 267 DO CPC/2015. NÃO 
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OCORRÊNCIA DE QUAISQUER DELAS NA ESPÉCIE. CONFLITO CONHECIDO 
PARA DECLARAR A COMPETÊNCIA DO JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE 
APIAÍ/SP, O SUSCITADO.

Em suas razões recursais, sustenta:
O debate nos autos é de uma suposta obrigatoriedade do Juízo 

estadual, como entende o Juízo federal, ao cumprimento da carta precatória 
expedida para a colheita da prova oral da ação previdenciária, ou, assentar-se 
como expressa o Juízo suscitado, o agir cooperativo, dando apoio ao Juízo 
federal para a realização da intimação das testemunhas arroladas, e coleta dos 
dados (telefone e e-mail) necessários para a realização da audiência virtual, 
com emprego dos recursos da Justiça estadual.

12. Vale lembrar que o Conselho da Justiça Federal, ao editar a 
Resolução n. 603/2019, estabeleceu critérios para os Tribunais Regionais 
Federais publicarem a lista das comarcas estaduais com competência federal 
delegada.

13. O Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por meio da Resolução 
n.

322, de 12/12/2019, inicialmente estabeleceu como parâmetro a 
distância em linha reta. Após, ao editar a Resolução n. 429, de 11/06/2021 2 , 
passou a considerar a distância percorrida (real), definindo as Comarcas que 
permaneceriam com competência federal delegada.

14. Referido ato normativo dispôs no art. 2º que “[a]s comarcas que 
permanecem com competência federal delegada estão elencadas nos Anexos I 
(São Paulo) e II (Mato Grosso do Sul) desta Resolução”, prevendo, o Anexo I, 
por sua vez, que a Comarca da Justiça Estadual de Apiaí permaneceria com 
competência federal delegada, previsão esta mantida pela Resolução n. 495, 
de 13/01/2022.

15. Nesse cenário, o conflito de competência envolve dois juízos 
submetidos a um mesmo tribunal, uma vez que o juízo suscitado, sediado em 
Apiaí, como dito, é um dos últimos remanescentes em São Paulo com 
competência federal delegada.

16. Consequentemente, o conflito que se estabeleceu é entre dois 
juízos submetidos ao mesmo Tribunal, in casu, o Tribunal Regional Federal 
da 3ª Região.

[...]
A solução do presente conflito, portanto, compete ao Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região que jurisdiciona sobre ambos os juízos em 
conflito.

20. Assim, a decisão agravada é de ser reformada.

Por fim, requer: “(a) a reconsideração da decisão ora combatida, [...] para, nos 

termos acima expostos, não conhecer do conflito de competência, encaminhando-se os 

autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região; b) todavia, se assim não entender Vossa 

Excelência, requer seja a questão submetida à apreciação da Primeira Seção, a fim de 

conhecer e dar provimento a este agravo regimental, reformando-se a decisão agravada, 

para o fim de não conhecer do Conflito de Competência, com a remessa dos autos para o 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região” (fls. 223-224, e-STJ.)

Sem impugnação (c.f. Certidão de fl. 231, e-STJ).
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É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente 

recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo 

interno não se vislumbram razões para reformar a decisão impugnada.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça sedimentou-se no 

sentido de que o juízo deprecado não é o da causa, mas o simples executor dos atos 

deprecados, não lhe cabendo perquirir o merecimento, só podendo recusar o cumprimento 

e a devolução da precatória nas hipóteses previstas no art. 267 do Código de Processo 

Civil de 2015.

Nesse sentido:
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. OITIVA DE 
TESTEMUNHA. CARTA PRECATÓRIA. VIDEOCONFERÊNCIA. NÃO 
OBRIGATORIEDADE. RECUSA INFUNDADA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
DEPRECADO.
I - O art. 267 do CPC/2015 possui rol taxativo de recusa para o cumprimento de carta 
precatória.
II - A prática de atos processuais por videoconferência é uma faculdade do juízo deprecante, 
não competindo ao juízo deprecado a determinação de forma diversa da realização de 
audiência.
III - Conflito de competência conhecido para declarar competente para a causa o Juízo 
Federal da 2ª Vara do Juizado Especial Cível e Criminal de Pouso Alegre/MG. (CC n. 
165.381/MG, rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe de 14/6/2019.)
 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO PENAL. PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE SUBSTITUÍDA POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
CARTA PRECATÓRIA EXPEDIDA PELO JUÍZO SUSCITANTE. AUDIÊNCIA 
ADMONITÓRIA. RECUSA DO JUÍZO DEPRECADO. REALIZAÇÃO DE 
VIDEOCONFERÊNCIA DETERMINADA PELO JUÍZO DEPRECADO. 
IMPOSSIBILIDADE. FACULDADE DO JUÍZO DEPRECANTE. CONFLITO 
CONHECIDO. COMPETÊNCIA PARA A EXECUÇÃO DO JUÍZO SUSCITANTE. 
IMPOSSIBILIDADE DE O JUÍZO SUSCITADO DETERMINAR MODALIDADE 
DIVERSA DE REALIZAÇÃO DO ATO PROCESSUAL DEPRECADO.
1. O presente conflito de competência deve ser conhecido, por se tratar de incidente 
instaurado entre juízos vinculados a Tribunais distintos, nos termos do art. 105, inciso I, 
alínea d, da Constituição Federal - CF.
2. 'A competência para a execução penal cabe ao Juízo da condenação, sendo deprecada ao 
Juízo do domicílio do apenado somente a supervisão e acompanhamento o cumprimento da 
pena determinada, inexistindo deslocamento de competência' (CC 113.112/SC, Terceira 
Seção, Rel Ministro Gilson Dipp, DJe 17/11/2011).
3. A videoconferência - não obstante seja medida que visa agilizar a prestação jurisdicional, 
recomendada pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo Conselho da Justiça Federal - é 
faculdade conferida ao Juízo da causa, não podendo o Juízo deprecado determinar 
modalidade de oitiva diversa daquela que lhe foi deprecada (CC 145.457/PA, de minha 
relatoria, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 16/10/2017).
4. Conflito de competência conhecido para declarar que a execução da pena compete ao 
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Juízo Federal da 4ª Vara de Foz do Iguaçu - SJ/PR, o suscitante, e que incumbe ao Juízo 
Federal da 2ª Vara Criminal Especializada da Seção Judiciária do Estado do Amazonas, o 
suscitado, o cumprimento da carta precatória, da forma como determinada pelo Juízo 
deprecante. (CC 170.751/PR, rel. Min. Joel Ilan Pacornick, Terceira Seção, DJe 1º/6/2020).
 
PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO 
FISCAL PROPOSTA NA JUSTIÇA FEDERAL. CARTA PRECATÓRIA EXPEDIDA A 
JUÍZO DE DIREITO DE FORO DISTRITAL PERTENCENTE À COMARCA SEDE DA 
VARA DA JUSTIÇA FEDERAL ONDE TRAMITA A EXECUÇÃO FISCAL. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO FEDERAL, INCLUSIVE PARA A PRÁTICA DO ATO 
PROCESSUAL OBJETO DA PRECATÓRIA.
1. O que se analisa, na presente hipótese, é simplesmente a competência para a prática de 
um ato processual, cujos parâmetros estão previstos no art. 209 do CPC. Esta Seção, ao 
julgar o CC 13.728/SP (Rel. Min. Milton Luiz Pereira, DJ de 4.9.1995), proclamou que o 
juízo deprecado não é o da causa, mas o simples executor dos atos deprecados, não lhe 
cabendo perquirir o merecimento, só podendo recusar o cumprimento e devolução da 
precatória sob o arnês das hipóteses amoldadas no art. 209, I, II e III, do CPC. Ainda nesta 
Seção, por ocasião do julgamento do CC 40.406/SP (Rel. Min. Castro Meira, DJ de 
15.3.2004, p. 145), decidiu-se que não pode o juiz estadual negar cumprimento à carta 
precatória, sob o argumento de que sua comarca insere-se no âmbito de competência do 
juízo federal deprecante, a não ser que a comarca também seja sede de vara da Justiça 
Federal. Esta ressalva verifica-se no presente caso, em que se trata de carta precatória 
expedida a juízo de direito de foro distrital pertencente à comarca sede da vara da Justiça 
Federal onde tramita a execução fiscal.
2. A Segunda Seção do STJ, ao julgar o CC 62.249/SP (Rel. Min. Nancy Andrighi, DJ de 
1º.8.2006, p. 365), entendeu que o juízo deprecado pode recusar cumprimento à carta 
precatória, devolvendo-a com despacho motivado, desde que evidenciada uma das hipóteses 
enumeradas nos incisos do art. 209 do CPC, quais sejam: (i) quando não estiver a carta 
precatória revestida dos requisitos legais; (ii) quando carecer o juiz de competência, em 
razão da matéria ou hierarquia; (iii) quando o juiz tiver dúvida acerca de sua autenticidade. 
No referido julgamento, a Segunda Seção consignou que, existindo Vara Federal na 
Comarca onde se situa o Foro Distrital, não subsiste a delegação de competência prevista no 
art. 109, § 3º, da CF, permanecendo incólume a competência absoluta da Justiça Federal.
3. Consoante ficou bem esclarecido por esta Seção de Direito Público, no julgamento do CC 
43.075/SP (Rel. Min. Castro Meira, DJ de 16.8.2004), não se deve confundir vara distrital e 
comarca. Esta última poderá abranger mais de um município, conforme dispuser a lei de 
organização judiciária local. Já a vara distrital é um seccionamento interno da comarca, vale 
dizer, um distrito judiciário dentro de sua circunscrição territorial. Assim, uma única 
comarca poderá apresentar tantas varas distritais quantos forem os municípios por ela 
abrangidos. Existindo vara federal na comarca onde situado o foro distrital, não incide a 
delegação de competência prevista no § 3º do art. 109 da Constituição da República, 
restando incólume a competência absoluta da Justiça Federal.
4. Conflito conhecido para se declarar a competência do Juízo Federal, ora suscitante, 
inclusive para a prática do ato processual objeto da precatória. (CC 124.073/SP, rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 6/3/2013).

Em situação idêntica a dos autos, confiram-se as seguintes decisões monocráticas 

proferidas por esta Corte no exame de idêntica controvérsia: CC n. 199.632/SP, Min. 

Regina Helena Costa, DJe de 5/9/2023; CC n. 199.499, Min. Sérgio Kukina, DJe de 

1º/9/2023; CC n. 198.345, Min. Regina Helena Costa, DJe de 2/8/2023; CC n. 197.118 e 

CC CC n. 197.117, Min. Paulo Sérgio Domingues, DJe de 1º/8/2023; CC n. 198.163, 

Min. Herman Benjamin, DJe de 4/7/2023; CC n. 196.708, Min. Mauro Campbell 

Marques, DJe de 7/6/2023, dentre outras.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no CC 197.103 / SP
Número Registro: 2023/0157098-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00012270320218260030 00031687620204036341 12270320218260030 31687620204036341

Sessão Virtual de 11/10/2023 a 17/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUIZO FEDERAL DA 1A VARA DO JUIZADO ESPECIAL DE ITAPEVA - SJ/SP
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE APIAÍ - SP
INTERES. : CAROLINE DOS SANTOS SILVA
ADVOGADO : TELMA NAZARE SANTOS CUNHA - SP210982
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - SALÁRIO-MATERNIDADE 
(ART. 71/73) - RURAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : CAROLINE DOS SANTOS SILVA
ADVOGADO : TELMA NAZARE SANTOS CUNHA - SP210982
SUSCITANTE : JUIZO FEDERAL DA 1A VARA DO JUIZADO ESPECIAL DE ITAPEVA - SJ/SP
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE APIAÍ - SP

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/10/2023 a 17/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Sérgio
Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro
Relator.
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 18 de outubro de 2023
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